
Ano XJ. Númer'1S 2.202 e 2.203 

(E) n.0 OOõ de 24 de feverei ro de 1976 

Declara de utiíidade públion para fins de desapro­
priação, uma área de t erra urbana , destinada à eonstruçii.o 
de casas do Ministério Público do Distrito Federal e Terri­

. iórios, situada em Mncapá , capital do Te : ritório Federal do 
Amapá. 

Q Governador do Ter.ritório Fecim·al do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo a rtigo 18, 
item II, lào Decr eto-Lei n.0 4ll, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vis ta o disposto nos artigos 52 , letra << m» e Rº do 
Decreto-Lei n.0 3.365, de Z1 de jun hc> de 1941, · modificado 
pela Lei nº 2.786, de 21 de mar~o de 1956, 

RESOLVE; 

Ar t. 1 º - É declarada de utilidade pública para fins 
de desapropriação, duas (2) <ireas de terras, com benfeito­
rias, situaà as den tro do perímetro urbano de M11capá, con­
forme P .D.U .. possuindo área g~obal de 4.500.00m2 (quatro 
mil c qu ! nh,..~t·.:s TT'<'.P):l -;us-:lrlld"ô), .!)e•·t"'n"ePtc> n ~nvalrlo 
Bezena Pinto e olitros conforme Títulos de Afora mento de 
n°s. 668 e 669/54 e Termo de Cessão n.0 58/75-STU-PMM. 

Art. 2.0 - As áreas de t erras t·eferidas n o artigo 
anterior são aquelas constantes nos Croquis de fls. 7 e 8 
do Processo n.0 16!l8/75.GAB e é assim descri ta: a primeira 
fion loca lizada no Bairro Julião Ramos, Quadra - 07 - Setor 
- 05, lotes nºs 9, 10 e 11, medindo uma área de 2.100,00rn2 
(dols mll e cem metros quadrados), limita ndo-se ao Norte 
com a Avenida General OsóriG> por onde mede 35,00m 
(trinta e cinco metros); ao Sul com G lote 12 com a mesma· i 
dimensão anterior; ao Oeste com o Lote n.0 3 onde mede 
60,00m (sessenta metros), respectivamente; tendo formação 
topográ ficél. plana e sua pedologia é normal, estanào em 
nível consideravelmente assentuado em re lação a artéria 
Hmítrofe. Os lotes nºs 9 e 10 pertencem a Edvaldo Bezerra , 
P lot o, o Q\tal é possuidor de Termo de Traspasse de Titulo 
de Aforamento de Compr a e Venda, dos herdeiros de 
Acésio Guedes, Regisbrado no Liv ro 3, fo lhas 205 de 1965; 
enquanto o de n2 11 pertence a Manoel Jackson de Amorim 
CS:oelào, conforme T er mo de Cessão n.0 58/75-STU-PMM. A 
segunda fica localizada na Quadra 06, Setor 05, constantes 
dos lotes n°s. 8 e ~ loC?alizado no bairro Julião Ramos me­
dindo cada 20,00m x 60,00m (vinte metros de frente por 
se ssenta dit0s de fundo), cuja ár ea envolvente .é de 
2.400,0Um2 (dois mil e q uatrocentos metros q uadrados) limi­
tnnd0-se pela frente Norte com a Avenida d as Nações 
Unidas; RO Sul com 0s lotes 17 e 16; a Leste com os lotes 
n2s 10, 11 e 12 e; a Oeste com o lo te n.0 7. A formação to­
pográfica dos mencionados lotes é de conforma~ão plana e 
sua peà olog ia é norma! , est ande em nível assentuado em 
relsção à artéria limítrofe. A posse des respeativ~:~ s lotes 
perte>nce a Edvaldo Bezerra Pinto qu~ está registrado do 
Cadastro T éonico Municipal , n~s 05.06.08-00 e 05.!16.08-00. 

-. 
Art. 39 - O Governo do Território Federal do Ama­

pá, promoverá a desapropriação das ár eas discriminadas no 
artigo a nterigr de que trata este Decreto. 

~ Único - Fica c ancela do o Terrr.o de Cessão n.0 

58/ 75-STU-PM M. 

Art. 4º - Nos termos do artigo 15 do Decreto-Lei n2 
3.365, de 21 de junho de 1941, modificado pela Lei número · 
2.786, de 21 de março de 195 6, a desapropriação é declarada 
de caráte1· urgente para efeito de !mecliata imissão na posse. 

Art. 5.0 - Es te Decreto entrará em v;ll§or na data de 
sua publicação, revogadas as disposi<;Jões em cont.rário. 

Maoapá, 5a. e Ga.-feiras, 4 e 5 de março de 1976 

Palácio do SetE'ntrião, em Macapá, 24 de fev ereiro 
de 1976, R'iº da- Repú blica e 332 da CriaÇão do TerPitório 
Federal do Amapá. 

Arth~:~r Azevedo Henning 
Governador . 

DomíGlo Ca m pos de Magalhães 
Secret ário de Adm. e Finanças 

(P) n.0 0139 de 17 de fevereiro de 1976 

O Governador do ' Territól'io Federal do Amapá, 
usando ãas atribuições que lhe são confer idas pelo art!go 
18, item II, do Decreto-Lei n º 4ll, de C8 de janeiro de 1969, 
e tendo em vista o que consta do Processo nº 1207/76-SOP , 

RESOLVE: 

A.rt. 1 o -- F'::l'?Pl' r P.vert<'!r à rep:nt igilco de or!gem. o 
serviEior Viv~ ldo Gonçalves Ramos, ocupante do cargo de 
Motorista, n ível 12-C, do Quadro de Funcionários do Go­
verno deste Território, lotado na Se'cretaria de Adminis ­
tração e Finanças, posto à disposição da Seeretar ia de 
Obras Públicas e designad@ para exE>rcer suas atividades 
no t!:scritório da Superintendência do Se rvJço de Navegação 
do Amapá (SUSNAVA), em Belém, cap ita l do Estado do 
Pnra, conforrne Decreto. (P) n ~ 0453 , de 05 de jun ho d e 
1975. 

Art. 2° - Revogadas as disposições e m contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 17 de fevereiro 
de 1976, 87.0 da Repúblka e 33.o da Cria(ião do T e rritório 
Federal do Amapá. 11 

Domício Campos de Magalhães 
GovHnador Substituto 

(P) n .0 1)140 de 17 de fevereiro de 1976 

O Governador ào Te rritório Federal do Amapá, usaa­
do das atribuições q ue lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n º 411 , de 08 de jane iro de 1969, e 
t endo em vista o que consta do Processo n2 12!17/7&-SOP, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Por a disposição da Secretaria de Obras 
Públicas, até ulterior deliberação, o servidor Agna ldo GQ­
m es de L ima, ocupante do cargo de Encadernador , nível 
9-B, do Quadro de Funeionários d o Governo deste Terri­
tório, letado na Secretaria de Administração e Finanças. 

Art. 2º - Designar o referido servidor , pará' ·desem­
penhar suas atividades no Escritório da Superinten dência 
do Serviço de N:we gação do Am apá (SUS NA VA), em Belém , 
capital do Estado d@ Pará. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, e m Macapá, 17 d e fevereiro 
de 1976, 87.0 da :República e 33" da Criaçã o do Território 
Federa l do Amapá. 

Domído Campos de Magalhães 
Governador Substituto 
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As Repartições Públicas j 
Territoriais deverão remeter o 
expediente des;lnado à publi- I 
cação neste DIARIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIEN~fE 
As Repartições Públicas 

cingir-se-ão às assinaturas 
anuais rcnnvadas até 23 de 
revereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer époea 

IMPRENSA OFJCIAL 
~~ 

DIRETOR 

! 
pelos órgãoa competentes. 

As reclamações pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
ea&os de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
bSCrita, a Seção de Redação, 
das 9 à s 12:00 . horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos ofici!!.is. 

Iranüdo Trindade Pontes 
~~ 

DIÁRIO OFICIAL 

A Hm de possibilitar a 
r emessa de valores~ acompa-

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficio! l nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli-

1 
citamos usem os interessados 
preferencialmente clwque ou 
vale postal. 

MACAPÁ - T. F. AMAPÁ 
~~ 

ASSINATURAS 
Anual Cr$ 50,00 Os suplementos às edi­

ções dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que a s solicitarem U (J ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
l1a tilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
rei lo rasuras e emenflas. 

Semestral. . « 25,00 
Trimestral . « 12,50 
Número avulso . « 1,00 

~ 
<< BRASÍLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu- O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar es ta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior. que serão s c m p r e 
anuais as assinaturas poder- -
se-ão tomar , em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano . 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
. CO O PER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel>> . 

Para facilitar aos assinan- A ~im de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a vermcoção do prazo de de continuidade no recebi­
validade de s uas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os a ssinantes providencial' a. 
ço vão impressos os números I r espectiva r enovação com 
do talão de registro o mês e antececlêneia mínima de trinta 
o ano em que Iindará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgiios oficiais 
será; na venda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDITAL 

Tomada de Preços N.0 04/ 76- CPLOS 

A viso de Tnmsferência 

O Presidente da Comissão Permanente de Li­
citação de Obras e Serviços, designada através do 
Decreto (P) n.0 0721/75, do Excelentíssimo Senhor 
GovQrnador do Território Federal do Amapá, torna 
público, para conhecimento de quantos possam se 
interessar, que a realização da Tomada de Preços 
nº 04/76-CPLOS, para os serviços de construção de 
Módulos de Centro Desportivo de 1º Grau no Yfu­
nicípio de Amapá, neste Território, anteriormente 
marcada para o dia 04.03.76, fica transferida para 
o dia 23 de março de 1976, às 10:00 horas, na sala 
de reuniões da Secretaria de Obras Públicas, sita 
à Avenida FAB n.0 1276, em Macapá, Território 
Federal do Amapá. 

As firmas interessadas poderão conhecer o Edi­
tal e demais documentos da licitação na Secretaria 
de Obras Públicas, nas horas normais de expedien­
te, no endereço acima mencionado. 

Macapá, 27 de fevereiro de 1976. 

Engº Douglas Lob.:lto Lopes 
P /Presidente da Comissão 

EDIT AL 

Tomada de Preços N.0 05/76-CPLOS 

A viso de Transferência 

O Presidente da Comissão Permanente de Li­
citação de Obras e Serviços, designada através do 
Decreto (P) n.0 0721 /75, do Excelentíssimo Senhor 
Governador do Território Federal do Amapá, torna 
público, para conhecimento de quantos possam se 
interessar, que a realização da Tomada de P reços 
n.0 05/76-CPLOS, para os serviços de construção de 
Módul0s de Centro Desportivos de 1.0 Grau no 
Município de Mazagão, neste Território, anterior­
mente marcada para o dia 04.03.76, fica tramferida 
para o dia 23 de março de 1976, às 69:00 horas, 

na sala de r eumoes da .Secretaria de Obras Públicas, 
sita à Avenida FAB n.0 1276, em Macapá, Territó­
ria Federal do Amapá. 

As firmas interessadas poderão conhecer o Edi­
tal e demais documentos da licitação na Secretaria 
de Obras Públicas, nas horas normais de expedien­
te, no endereço 'acima mencionado. 

Macapá, 27 de fevereiro de 1976. 

Eng0 . Douglas Lobato Lopes 
P /Presidente da Comissão 

Convênio que enbe si celebram o Governo do Território 
Federal do Amapá e a Associ~çõo de Gréel.ito e AssistêR­
cia Rura l do Território Federa l do Amapá ACA R-Am apá, 
visando a ampliação da área de atuação e manutençãe dos 
serviços de Extensão Rural ne Território. 

Aos 16 dias do mês <Je fevereirro de 1976, no Palá cio 
do Governo em Macapá, presente o Governo do Territór io 
Federal clo .\mapá, doravante denominado Governe, repre­
sentado pelo seu Governador Capitão-de-Mar-e-Guer ra 
Arthur Azevedo Henning, nos termos dos itens III e XVII 
do .ar tigo J82 do Decreto-Lei 411 de 08 de janeiro de 1969 
e a Associação de Crédito e Assistência Rural do Territó­
rio Federal do Amapá, doravante denominada ACAR-Ama­
pá, representada pelo seu Presidente, Economista Walter 
Silva Pacheco , devíàamente autoriz;~do pelo Con'ii tê Deli­
berativo d;;~ A<::AR-Amapá, têm como certo e ajustado o 
o presente Convênio, objetivando a ampliação da área de 
atuação e manuten(1ão des serviços de extensão r ural do 
Terri tório, nos Termos e Cláusulas seguinte s: 

Do Objetivo 

@láusula Primeir9: O Objetivo do presente Convênio 
é a ampliação da área de a tuação e manutenção àos servi­
ços de Extensão Rural do Território. 

Das Obt'igações Jllspecíf!cas 

Cláusula Segunda: Compete ao Governo: 

I - Inelu!r em seu orçamertto, dota§'Ões dest inadas 
a atender à execução <d0 presente Convênio. 

II - Supervisionar os trabalhos objeto do presente 
Convênio, através da Secretaria de Economia, Agricultura 
e Colonizaqão . 

IU - Realizar a qualq·, ...,r momento, auàitagem das 
conl!as Ida ACAR-Amapá, n0 que respeita a aplieaçlio dos 

· recursos, ver ificação da p rocedência, exatidão e adequação 
das despesas, consoante aos termGs e fins do presente 
Convênio. 
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Cláusula Terceira: Compete a ACAR-Amapá: 

I - Aplicar os recursos de acordo com Termo e fins 
do presente Convênio. 

li - Ampliar a área de atuação e manter os Escri­
tórios Locais existentes, obedeeendo os princípios, técnicas 
e métodos, próprios da Extenção Rural. 

III - Fornecer ao Territó rio, balancetes mensais das 
despesas realizadas, destacando os beneficiários d<Js paga­
mentos, bem como os respectivos ~xtratos de contas ban­
cárias. 

Dos Recursos 

Cláusula Quarta: O Governo contribuirá para execu­
ção do presente Convênio, eom recursos oriundes do Fundo 
de participação dos Estadas, Muni&íplos, Territórios e Dis­
t rito Federal, destinados à Extenção Rural. 

Cláusula Quinta: Para o corrente Exercício de 1976, 
o Governo contril!luirá eom Cr$ 1.1 oo.ooo,oo (hum milhão e 
cem mil cruzeiros), a conta ào elemento 4.1.2.o. - Serviços 
em Regime de Programação Especi:~l , Programa - AP. 
o713o2l.lo3 - Desenvolvimento do SE.'tor Agropecuário, 
eonforme empenho nQ 18!) em 3 três J>)arcelas abaixo Espe­
cificadas: 

I - Gr$ 4oo.ooe.oo (q uatrocentos mil cr uzeiros) a se­
rem entregues diretamente a ACAR-Amapá quando da assi­
natura do presente Convênio, para custear as despesas de 
amplia§ão e manutenção dos Escritórios Locais, bem como 
outras de qualquer natureza, para ampliação do Serviço de 
Extenção Rural nQ Território. 

II - Cr$ 4oo.ooo,oo (quatrocentos mil cruzeiros} a 
serem entregues ãiretamento a ACAR-Amapá até a data 
de 3o de julho de 1976, para custear as despesas de manu­
tenção dos Escritórios Locais, bem como outros àe qualquer 
natureza para a mpliação do .Serviço de Extenção Rural do 
Território. 

III - Cr$ 3oo.ooo,oo (trezentos mil eruzeiros), a serem 
entreg~es diretamente a A C AR-Amapá sté a data de 30 de 
outubro de 1976, para custear as despesas de manutenção 
dos Escritórios Locais, bem como outras de qualquer na­
tureza, para ampliação do Servi(?o de Extensão Rural no 
Tarritório. 

.!Oo Prazo 

C:Jláusula Sexta: O presente vigorará da daba de sua 
a!<sinatt.tra al!é 31 de dezembro de 1976, com prorregação 
nos a nos subsequentes. 

Disposições Gerais 

Cláusula Sét ima: Fica eleito o Foro da cidade de 
Macapá, capital do Território, para dirimir quaisquer dú­
vidas do presente Oonvênio. 

Fl, pua firmeza e validade alo que rlcou estipulado, 
lavrou-se o presente Termo, que lido e achado cor-lforme, 
foi assinado pelas partes convenentes, em lo (dez) vias de 
igual teor, e para o mesmo fím. 

Maoapá, 16 de fevereiro de 1976. 

Capitão-de- Mar-e-Guerra Arthur Azevedo Henning 
Governaclor alo Território Federal do Amapá 

Economista Walter Silva Pacheeo 
i"t·esiElente da ACAR-Amapá 

Testemunhas: Theodolino das Mercez F lexa de Miranda 
Edemburgo Coelho de Almeida 

Plano de Aplicação 

APROVO: 

Arthur Azevedo Henning 
Governador do T.F.A. 

Plano de Aplicação referente ao Convênio firmado 
entre o Governo dg, Território Federal do Amapá e a As­
sociação de Crédito e Assistência Rural do Amapá - ACAR­
Amapá , no valor de Cr$ l.loo.ooo,oo (hum milhão e cem 
mil cruzeiros), objetivando a ampliação da área de atuação 
e manutenção dos Serviços de Extensão Rural. 

Fun~ão - 07 - Desenvolvimento Regional 
Programa - 13 Organização Agrárü: 
Sub-Programa - 021 - Administração Geral 

Atividade - 1.003 - Desenvolvimento do Setor Agro­
pecuário 

Elemento de Despesa - 4. 1.2.0 - Serviço em Regime 
de Programação Es­
pecial. 

Fon~e de Recursos - Fundo de Participação dos Estados, 
Municípios, Territórios e Distrito 
Federal. 

'lalor do Recurso - Cr$ l.loo.ooo,oo 

Discriminação das Despesas I Valor - CrS I TOTAL 

Pessoal 
Material de @onsumo 
Serviços de Terceiros 
Equipamentos e Instalações 
Material Pe>rmanente 
Contribuição Previdência 
Social 

685.000,00 
lo5.ooo,oo 
loo.ooo,oo 
20.000,00 
lo.ooo,oo 

18o.ooo,oo 1.1 oo.ooo,oo 

Elaborado Por: 

João Humberto de Azevedo 
· Coordenador Administrativo da ACAR-AP 

Reg. no CRT A nº RP-223- la. Região 

Visto: 

Jorg Zimmermann 
Secretário Executivo - ACAR-Amapá 

Aprovado Por: 

Ilegível 

Divisão de Administração 

AVISO DE EDITAL 

A Comissão Permanente de Licitação do Go­
verno do Território Federal do Amapá, faz público 
às firmas interessadas que acha-se aberta a licitação 
de Tomada de Preços nº 08176-CPL, para forneci­
mento de rouparias e tecidos. 

A licitação será realizada no dia 16/03/76, às 
10:00 horas, na .Divisão de Administração, rua 
Cândido Mendes nº 921, Macapá. 

Demais esclarecimentos poderão ser prestados 
no endereço supra mencionado ou na Representação 
do Governo do Amapá, à Av. Presidente Var gas 
n.0 158, sala 1.103, 11º andar em Belém Estado do 
Pará. 

Macapá, 26 de fevereiro de 1976. 

Luiz Gonzaga Pereira de Souza 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

AVISO DE ·EDITAL 

A Comissão Permanente de Licitação do Go­
verno do Território Federal do Amapá, faz Público 
às firmas interessadas que acha-se aberta a licitação 
de Tomada de Preço n.0 10/76-CPL, para fornecimen­
to de materiais de Laboratório conforme relação 
anexa. 

A licitação será realizada no dia 15/03/76, às 
9:00 horas, na Divisão de Administração, rua Cân­
dido Mendes n.0 921, Macapá. 

Demais esclarecimentos poderão ser prestados 
no endereço supra mencionado ou na Representação 
do Governo do Amapá, sita à Av. Presidente Var­
gas n º 158, sala 1.103, llº andél.r, em Belém. Estado 
do Pará. 

Macapá, 25 de fevereiro de 1.976. 

Luiz G0nzaga Pereira de Souza 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em o l de janeiro de 1955 

(Continuação do número anterior) 

Art. 18 - As sessões ex~raordinárias da Assembléia 
Geral, são con ... ocadas: 

I) Pelo presidente do clube; 

2) Pelo seu própri~ presidente; 

3) Pelo f!o11selho Fiscal; 

4) P(\)r solicitação escrlta de 1/3 dos socJos con­
tribuintes e proprietários, em pleno gozo de seus direitos 
estatutários, dirigida ao Presidente do Clube. 

§ único - Em qualquer caso o assunto a tratar 
na se$são extraordinária deve ser claramente especificado. 

Art. 19 - A Assembléia Geral será convocada, com 
ant&cedência mínima de 3 dlas, com edital publicado nos 
quaclros de avisos e, se possível, divulgação na imprenila 
falada e escrita; 

§ t ~ - A Assembléi'a Geral será realizada em pri­
meira instância com a presença de 2/3 de seus assoelad0s 
contribuintes e proprietários e em segunda, meia hera 
apó$, com qualquer número de sóc;!os. 

§ 22 - Não será permitido voto por procuração; 

(Contin1.1a no próximo número) 

Avante Atlético Clube 
Fundado a 13.0~.1974 

E S T A T U T O 

(Continuação do número anterior) 

Art. 15 - Compete ao Presidente: 

a) - presidir o e!ube e representá-lo em juizo 

b) - oonvocar e presidir todas as reuniões ordiná­
rias e extraordinárias 

c) credenciar representantes do Clube, para rell'resen­
tá-lo junto aos Orgãos Competentes, soleniàades cívicas e 
religiosas 

d) - submeter à apreciação dos demal~ membros da 
Diretoria, toda e qualquer provid ência a ser tomada, mes­
mo as de caráter de urgência 

e) - visar as contas a serem pagas pela Tesouraria 

i! - assinar as correspondências do Avante Atlético 
Clube 

g) - frequentar assiduamente a Sede do Clube 

(Continua no próximo número) 

Delta Esporte Clube 
Fundado em 1º de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 
(CE>ntlnuação do número anterior) 

Art. 5ç - Pa ra efetivagãa do que estatue o Art. 1~ 
e suas alíneas, deverá a Assec!ação: 

a) - possuir sede, embora provisória, tão logo per­
mitam as condições financeiras, iniCl iar a construção de sua 
sede própria; 

b) - manter equipamento esportivo em suas Eliver­
sas modalidades, jog(l)s de salão, biblieteca e demais meios 
de distração salutar; 

e) - promover interuâmblo esportivo, festas, quer­
messes e com},'letições esportivas em beneficio dos cofres 
sociais; e 

d - t er um serviço de bar na sede se.cial, em festi­
viclades de arraial ou em praças de e sportes, explorando-o 
para o olube ou arrendandO··O a quem mais vantagens 
oferecer. 

(Continua no próximo número) 

Formigueiro Esporte Clube 
Funi!lado em 19 de Maio de 1972 

ESTAT U TOS 
(Gontlnua~ão do número anterior) 

Art. 27. 0 
- Compete ao Presidente da Dlr~toria do 

clube: 
a) - representar o olube, ativa e passivamente em 

juízo ou fera dele; 
bJ - convocar as Assembléias Gerais determinadas 

pelo Conselho Deliberativo e Oonselho Fiscal; 
a) - [llnsidir as Assembléias Gerais e as :reuniões da 

Diretoria; 
d) - fiscalizar em geral 0 serviçg dg clube; 
e) - verificar mensalmente, ou quando lhe a·prover, 

com o Tesoureiro a exatidão de sa ldo em caixa. 
f) - assinar, com o Tesoureiro, os cheque bancários 

e qualquer documento que se refira a movimento mone­
túrio; 

g) - redigir relatór io simestral que deve ser apre­
- sel'!tado ao Conselho Beliberat!vo e a Assembléia Geral; e 

h) - assinar a cardeneta; as demis~ões e admissões 
no livre de matrícula. 

Art. 28º - Compete ao Vice-Presidente: 
a) substituir o presiàente em suas faltas e impedr­

mentos. 
Art. 292 - Ao Primeiro Secretário, além de outras, 

cabem as seguintes atribuições; 
a) - se~retaria e lavrar atas das Assembléiss e da 

Diretoria; 
b) - dirigir ou exesutar os servlços que lhe forem 

afeto ou determinados p ela Diretoria; 
c) - redigir a conesponelêna!a de caráter social, par a 

assinatura conjunta c4'lm e Presidente, r eponsabilizando-se 
por livros e documentos e arquivo refere ntes: 

Art. 30º - Compete a o segunelo Secretário. 
a) - substituir o primeiro S€1Gretário ern suas falhas , 

digo, em suas faltas e impedimentos ; 
b) - - ol'ganizar o arquivo do Clube. 
Art. 31º - Ao Primeiro Tesoureir0, além de outras, 

cabem ao segundo, di·go, eahem as seguint~s atr ibuições: 
a) - organizar, dar orientação e supP.r!ntender todos 

os serviços necessár ios ao movimento financeiro; 
b) depositar os saldos necessários ou di sponíve is na 

Agêacia do Banco inElioado pelo Conselho Deliberativo; 
c) - fazer pa gamentos e recebiment os, r esponsabili­

zando-se p elos numerários em caixa, por valores, t ítulos e 
docum (intos; 

d) - elaborar mensalmente, o informe financeiro 
encaminhando uma via ao Presidente e afixando, ainda 
uma via em lugar de aGasso dos associadon. 

e) - cientificar a Diretoria de suas atividades e su­
gerir as providências que julgar convenientes; 

f) - r edigir a correspondência refe rente ao seu se­
tor de atividade para a assinatura conj1mta com o Presi­
dente; 

g) - fa zer GlS respectives lançamentos nos Livros de 
Contabilidade do Club e. 

Art. 32° - Compete ao Segundo Tesoureiro: 
a) - substituir o f'rlm eiro Tesoureiro em suas faltas 

e Impedimentos; e 
b) - auxiliar a Direto ria quando necessário. 
Art. 33.0 - Compete ao Diretor Social: 
a ) - e rganlzar a~ reuniões R promo!)ões sociais de­

vidamente aut0rizadas pela Diretoria; 
bl - t er a seu eargo as organizações das diversões 

gerais re metend0 ·a Diretoria relatório mensal de suas 1iti­
vidades. 

Art. 34º - Compete ao Diretor de EsJi)ortes: 
a) t er a seu cargo todo o movimento esportivo do 

Clube; 
b) promover torneios e convênios aom clubes diver -

sos. 
Art. 35.0 - Compete ao Diretor de Publicidade: 
a) - t er a seu c;argo t odo o movimento publicitário 

do Clube, fazendo propaganda em jornais, r ádies e im­
JHessos; 

b) - prot~or a Diretoria pla nos publicltá:r;los par a le­
var ae pevo melhor eonce ito soClia l do Clube. 

Art. 36.0 
- Compete ao Diretor de Patrimônio: 

a) ter a seu cargo o patrimônio d0 Clube, lançando 
em livro pr óprio o patrimônio em geral (móveis ou semo­
ventes); 

b) é vedado ao Diretor 'le Patrirr.ônie 0 empl·é stimo 
de qualquer material do Clube, sem a devida aut orização 
da Diretoria. 

(Continua no próximo núm~ro) 
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Bala nço Geral da Prelazia de l\11acapá Encerra d o em 31 de 
dezembro de 197 5 

' ATIVO 
Disponível 

Caixa 
Bancos 

Banco Brasil cj Prelazia 
Banco Brasil c/ PIPMO 

Imobilizado 
Imóveis 

Residências 
Oficinas 
Escolares 
Benfeitorias 

Equipamentos e Instalações 
Veículos . 

Materia l Permanente 
Móveis e Utensílios 

Realizável a Curto P.razo 
Depósito a Prazo Fixo 
Salário-Família 

Conta de Resultado Pendente 
Fundo de Garantia Tempo de Serviço 

Não Exigível 
Patrimônio Líquido 

Exigível a Curto Prazo 
Obrigações Sociais - INPS 

Conta de Resultado Pendente 
Fundo de Garantia Tempo de Serviço · 

D. José Maritan0 
President e 

887,58 
~ . 370,00 

5.100.000,00 
630.000,00 
870.QOO,OO 

52.798,00 

Total do Ativo 

Conta de Resultado 
Total do Passivo 

Dr. Edino Albano 
Contabilista 

CRC-3051 - J - PA 

111.588,28 

4.257,58 

6.65 2. 798,00 

188.500,00 

15.050,00 

51.600,00 
114,12 

3.773.14 

7 .027.6_81 ,1? 

6.900.906 ,61 

1.200,28 

4.512,19 

6.906.619,08 
121.062,04 

7.027.681,12 

Pe. Ângelo Pighin 
Tesoureiro 

Demonstração da Conta de Resultado da Prelazia de Macapá Encerrada em 
31 de dezembro de 1975 

Ordenad0s 
13º Salário 
Férias 
Cotas de Previdência 

DÉBITO 

Programa de Integração Social 
Prêmio Seguro AC/ do Trabalho 
Servloos Prestados 
Despesas Padres e Irmãos 
Ajuda ao Bispado 
Rádio Edueadora liião José 
Fretes e Carretos 
Viagens .e Estadias 
Taxas e Emolumentos 
Seminário São José 
Gêneros Allmentícios 
Lavandaria e Roupad a 
Manutenção VeíGulos 
Assistência Socia l às Paróquias 
Material de Expediente 
Conser va§ão e Limpeza 
Hospital , Médico e Medicamento 
Agua, Luz e T!ilefone 
Sabvenções Soeiais Aplicação -
Convênio F'IPMO 
Convênio LBA 
Escolas Paroquiais 
Imposto Rural 
Obras ScGia ls da Prelazia - Verba 
do MEC 
Conta de Resultado 

67.474,12 
3.7 11,00 
1.455,51 
4.512, 19 

394,53 
623,!)9 

5.162,60 
3.466,50 

17.220,00 
30.117,40 

1.488,33 
23.822,50 

56,76 
15.480,00 
43.1 49,79 

894,00 
9.620,60 
54.3~9.05 

63J,25 
1.578,00 

545,00 
8.984,37 

62.955,00 
l51U25,25 
56.955,00 

355,00 

UO.OOO,QQ 674.678,64 
121.06 2,04 --- -

TOTAL Cr$ . . . . 795.740,68 

CRÉDITO 

Aluguéis e Arrendamei'lto 
Doa(lões e Auxíl!es 
Procuradoria da Prelazia 
Receita de Convênie -
Convênio LBA 
Convênio PIPMO 
Verba Federal do MEC-Obras Sociais 

Administração da Gráfica São 
· José - c/Participaqão 

TOTAL Cr$ 

O. JoGé Marltano 
Presidenbe 

56.955,00 

75.096,00 
84,492,80 

59.1!1.5,00 
91.200,00 

110.000,00 

Pe. Ângelo Pighl~ 
Tesoureiro 

Dr. Edine Albano 
Cuntablllst a 

~RC-305 1 ·- J - PA 

476.868,80 

3 18.871 ,88 

795.740,68 
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------------------------------------------·--------------------------
Prelazia d.e Macapa . Gráfica São José 

~ 

Balanço Geral Procedido em 
de 1975 

31 de 
Dezembro 

Disponível 

Cai.xa 
Realizável a Curto Prazo 

Estoques 

Matéria Prima 
Matéria Secundária 
Materiais Di·versos 
Salário-Fmilia 

Imobilizado 
Bens Diversos 

Móveis e Utensílios 

A T IVO 

~44.169 ,00 
5.750,09 

,1.254,00 

Equipamentos e Maquinários Industriais 
Máquinas, motores e aparelhos 

7.87'1,20 
596.024,29 

5.725,00 
6.570,47 O utros Bens 

Im&bilizações Decorrentes de Incentivos Fiscais 
Sudam 

p A s s I v o 
Exigível a Ourto Prazo 
Obrigações Sociais 

Previdência Social 1.023,84 
ForMcedores 46.899,25 

Não Ex igível 

Prelazia de Macapá - - c/Part. Social 
Prelazia de Macapá - e/ Participação 
Exercícios Anteriores 141.016,69 
Exercício Atual 318.871,88 

Juracy da Silva Freitas 
CRC- l :l67 (.Pa)-CPF-001357552 

151.173,00 
229,68 

6~6. 196,96 

4.530,00 

47.923,09 

321.583,'20 

459.888,57 

57.265,22 

151.402,68 

620.726,96 829.394,86 
.:.---==-~:--

47.923,09 

781.471,77 829.394.,86 
::-=.-;,.:.:...~....=..==.--

Demonstração da Conta de <( Lucros e Perdas» Demonstração das Despesas Operacionais de Exercício 

Ci:usto dos PNduto~ Vendidos 
DÉBITO 

Custo dos produtos vendidos 759.785,93 

Despesas gerais 85.874,58 

Prelazia de Macapá-c/partici-
pação 

Exercíci0 atual 318.871,88 1.164.532,39 

CRÉDITO 

Vendas 

Produtos Acabados 1.012.381,3 1 

Ressarcimento de despesas/IPI 151.635,44 

Receitas eventuais 515,64 1.1 64.532,39 

Juracy da Silva Freitas 
CRC 1367 (Pa) - CPF 001357552 

MatQria prima aplioada 
Matéria auxlllar apllcada 
Materiais diversos aplicadC!Js 
Encargoa Sodais 
Utilidades 
Imposto s/ Produtos IndU!<triali?:aelos 
Imposto s/Circula(i:ão de Mercadorias 
Mão-de-obra direta-pessoal 
Mão-de-obra indireta-pessoal 
Serviços prestados (terceiros) 
Materiais diversos 
Segur os 
Outras .deipasas 

Despesa~ Gerais 

Caniervaçãe de bens 
DesJi)eses de viagem 
Hanorárloa GllversG:~s 
Gont~:lbulqões e doaiõcs 
Encargos Sociais 
Publicidade 
Taxas dive rsas 
Outras lilespesas 

237.192,84 
8.909,96 

15.773,77 
llJ.732,82 
18.454,24 

126.410,97 
IR-4.071,52 
154.989,07 
8!5.065,71) 

7.221,20 
4.754,10 

366,92 
)3.728,72 

2l.S90,50 
4.324,92 

14.600,00 
!.039,00 

l!:i,08 
5.002 ,110 

301,10 
39.201,48 

Juracy da Silva Fr eitas 
CRC. 1367(Pa) - CPF 001357532 

760.246,83 

85.874,58 

846. 121,41 
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Secretaria de Obras Públicas 

CONTRATO .Nº 22/76-SOP 

(Processo nº 076/76· SOP) 

Tevmo de Contrato de Empreitada que entre si 
celebram o Goven:o do Território Federal do 
Amapá e a firma Construtora Aquárius para a exe­
cução dos serviços de reparos na casa n. 0 06 da 
praça Barão do Rio Branco, nesta . cidade, consoante 
declaràm a baixo: 

I - Preâmbulo 

1.1 - Oontratantes: Governo do Território Fe­
deral do Amapá, a seguir denominado simplesmen­
te Cont~;atante e a firma Construtora Aquárt>us, do­
ra vante designa da Empreiteira. 

1.2 - Local: L a v r a d o e assinado nesta 
cidade de Maoapá, Capital do Terdtório Federal do 
Amap~, no edifício Sede do Governo Tenr~borial, 
Palácio do Setentrião, sito à Avenida FAB. 

1.3 -Representantes: Representa a Contratan~ 
te o Exmo. Sr. Secretário de Obras Públicas Substi­
tuto o Engrmheiro Douglas Lobato Lopes, e a Em­
pr.eiteira o Sr. João Victor Moura de Arruda Ge­
rente da firma . 

1.4 - Sede da Empreiteira: A Empreiteira tem 
sede de suas ativída~<:s em Macapá, Capital 
do Território Federal d6 Amap&, à Rua General 
Rondon, nº 1147, Ed. Arnaud, Sala . 5. 

1.5 - ~~undame.tito do Contrato: - Este con­
trato decorre da autorização do Exce lentíssimo Se~ 
nhor Governador, dispensando a Licitação relativa 
aos serviços de que üata o processo supra citado, 
baseado no Aut. 9.0 do Capítulo II, do Decreto N.0 

73.140, de 09.11.73, e tendo em vista o que coAsta 
do item XVII do Art. 0 Hl do Decreto-Lei N.0 411/69, 
dombinado com o Decre1J0 (N) N°. 034, de 30.10.75. 

II - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1- Natureza dos Serviços e Forma de sua Exe­
cução: O objeto d este Contrato é a execução pela 
Empreiteira, em IiPgime de empreitada global, dos 
serviços de reparos na casa nº 06 da Praça Barão 
do Rio Branoo, devendo ser obe~ee!ida a proposta 
apresentada pela firma, que faz par te do processo 
acima mencionado. 

2.2 - Mão-de-Obr&: A Empreiteira obriga-se 
a executar os s erviços empregando mão-de-obra 
d~ boa qualidade. 

2.3 Fiscalização: - A fiscalização dos ,c;f\rviços 
será feita pela Comissão Fiscal designftda pela Con­
tr.atante e a Empreiteira deverá manter um Enge­
nheiro para r epresentá-la em matéria de o.rdem úf!c­
nica e suas relações com a Fiscalização no serviço. 
Os mestre deverão ser pessoas de experxencia e 
idoneidade t écrtica e pessoal comprovada e estarem 
habilitados a prestar quaisquer esclan cimentos sobre 
os serviços. Obriga-~;e ainda mais a Empreiteira a 
facili&ar, de mod<!l amplo e completo, a ação 
Fiscalizadora, permitindo-lhe livre acesso a toda s as 
partes dos serviços. F ica entretanto, ressalvado que 
a ~fethta ocorrência da Fiscalizagão não exclui nem 
retringe a responsAbilidade da Empreiteira na exe­
cu Ção do serviço que deverá apr::esenta r pe rfeição. 

2.4 - Da Açã<i> Fiscalizadora: - A Comhsão 
Fiscal da Contratante terá amplos poc' c•res para, m e­
diante instrução por escrito: 

DIÁRIO OFICIAL . ?a. pág 

a) - Exigir da Empreiteira a imediata retira­
da de engenheiro, mestres e operÍlrios que emba­
nacem a fiscalização, substituindo-os dentro de 48 
horas, caso não atendam a seus pedidos ou sua 
permanência n o ser viço seja considerada inconve.:. 
nie nte; 

b) - Sustar. quaisquer se rviços executados em 
desacordo com a boa técnica e exigir sua repara­
ção por conta da Empreiteira; 

c) - ExigiP da Empreiteira todos os esclare­
cimentos nf'cessários Ro perfeito conhecimento e 

' controle dos serviços; 

d) - Determinar ordtm de prior;idade para os 
serviços; 

e) - Exigir a utilização de ferramentas e equi­
pamentos além dos que estiverem em ser\l iços, 
desde que considerados necessários pela Contratante. 

IH - Cláusula Segunda - Responsabi\id{1de 
da Empreiteira 

3.1 -- Genéricas: Além dos casos 
implidtos ou expressos neste Contrato e 
aplicáveis à espécir, cabe exclusivam.ente, 
preiteira: 

cQmuns , 
nas Leis 

à Em-

a) - Contratar todo o seu pe~soa l , observar 
e assumir os ônus decorrentes de todas as pres~ri­
ções das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, 
sendo a única responsável pelas infrações que co~ 
meter; 

b) - Ressarcir os danos ou prejuízes causados 
à Contratante e a pessoas e bens de terceiros, ain­
da que ocasionado s por ação ou omissão de seu 
pessoal ou prepostos. 

IV - Cláusula Tt!rceirs - P razo: 

4.1 - Prazo de Conclusão: O prazo concedido 
para a conclusão total dos serviços é de 20 (vinte) 
dias consecutivos, a contar do 5.0 (quinto) dia da as­
sinatura do Contrato. 

4.2 - Recebimento dos Ser viços: A Comissão 
F'iscnl, ao considerar concluídos os serviços, comu ­
nicará o fato à autoridacie Super;ior, que através 
da Comissão de Recebimento, providenciará a la­
vratura do Termo de Verificação, caso estejam con­
forme de aceitação provisória ou definitiva, a par­
tir da qual poderá ser u tilizada a obr a. Mesmo de­
pois de recebidos em caráter definitivo, permanece­
rã.o os serviços em est ágio de observação ptlo pr.azo 
d e. 30 (trinta) dias, durante o qual fica rá a Emprei­
teira obrigada aos reparos e substituições que, a juí­
zo da Secretaria de Obras Públi cas e sem ônus pa­
ra o Guverno, se fi.zerem n ecessários. 

4.3 --:- Prorrogação: O FJrazo contratual poderá 
.. ser prorrogado a critério da Contratante, fundad a 

em Con veniência Administrativa, desde que te nha 
sido r equ evido pela Empreit~ira durante a vigêncil'l 
do contrato. 

V - Cláusula Quarta -· Valor do Contrato, 
Pagamento e Dotações: 
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5.1 - · Valor do Contr:ato e Forma cl'e Pagamento: 
Pela execução dos serviçOs previstos a Contratante 
pagará à Empreiteira à importância de Cr$ 18.350,00 
(dezoito mil, trezentos e cinquenta cruzeiros), valor 
proposto pela Empreiteira, mediante a medição dos 
serviços realizados e aceitos pell:l Secretania de Obras 
Públicas, em parcelas não inferiores a 10% (dez por 
r.ento) do valor contratual. O pagamento da última 
parcela dos serviços, cujo valor não poderá ser inferior 
a 10% (dez por cento) do valor contratual, só será 
efetuado após a lavratura do Termo de verificação 
de ~:~ceitação definitiva, pela Comissão de Recebi­
mento. 

5.2 - Retenção de Pagamento: Poderá ser 
retido o pagamento de qualquer fatura, no todo ou 
em parte, n os casos de trabalhos defeituosos ou 
d(' bitos da Empreiteira para com terceiro·s ou para 
com a Contratante, desde que possam causar pre­
juízos materiais ou morais a esta. 

5.3 - ·· Dotação: As despesas decorrentes deste 
contrato correrão à conta de r ecurs'os oríundos do 
F u ndo de Participação dos Estados, Distrito Fede­
ra l " Territórios , Programa 0707251.279, ele mento 
de despesa 4.1.1.0, confNme Nota de Empenho 
Nº 111, no valor de dezoito mil, trezentos e c·in­
qu enta cruzeir-os (2 r$ 18.350,00), emitida em 29.01.76, 
pela Contratante, 

VI - Cláusula Quinta - Multas 

6.! - Das Multas: Este contrato 
multas aplicá v eis nos seguintes casos: 

estabelece 

a) Por dia que exceder ao prazo de conclusão 
dos serviços: 0.3% do valor contratado; 

b) Por infrigência de qualquer outro dispositivo 
contratual: 0,3% do valor do contrato. 

6.2 - Recolhimento: Qualquer multa imposta 
pela Contratante poderá ser desde logo deduzida 
da ca ução efetuada ou crédito da Empreiteira 
neste órgão, caso depois de notificada, não reco­
lher a importância na Tesomaria da Cont ratante , 
correspondente a multa, no prazo de dez (10) dias. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Acordo: Este Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo dos Contratantes, aten­
dida a conveniência dos serviços, recebendo a Em­
preiteira o valor dos se rviços executados. 

7.2 - Por Iniciativa da Contr'atante: A Con­
tratante terá o direito de rescindir o presente con­
trato, independente da ação, notific2ção ou inter­
p elação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer dl' suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, no toào ou em parte, os ser­
, viços sem prévia autorização da Contratan~te; 

c ) - - Pela reiteração d~ impugnações feitas 
pela f iscalização ou pela Contratante, ficar eviden-

ciada a má fé ou a incapacidade da Empreiteira; 

d) - Se a Empreiteira fa lir, entrar em concor­
data ou dissolver a fir:ma; 

e)- Se a Empreiteira de;ixar de inicial! os tra­
balhos de execução das obras, sem justo moti\?o de­
vidamente compr.ov-ado, a partir do 5.0 (quinto) dia 
após a assinatura do Contr:ato; 

f) - Quando parallzados os servi.ç;os ou esgo­
tado o prazo para a conclusão da obra, até 30 (trinta) 
di.as sem mot ivo justificado, o · contrato será auto­
maticamente rescindido; 

. g) - Se a Empreiteira r eincidir e.m faltas já 
punidas, 

h) - No interesse do serviço público, devida­
mente justificado . 

7.3 - Da Rescisão: Salvo os casos previstos 
nas letras «d » e ;<h » do item enterior, a rescisão 
do contrato determinará a perda da caução em 
favor da Contrata nte. 

7.4 - Indenizações: Exceto no caso da resQisão 
por mútuo acordo, não caberá à Empreitei ra ne­
nhuma espécie de indenização, ficando ainda esta­
belecido que , mesmo naquele caso, a Contratante 
não pagará indenizações devidas pela Empreiteira 
por· força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusula Sétima - Subempr:eitadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Não poderá a Em­
preiteira subempreitnr no todo ou em parte, a 
execução de trabalhos, r elativos aos serviços em 
curso. 

1X - Clá usula Oitava - Reajustamento: 

9.1 - Inexistência: O preço proposto, aceito 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
tável. 

X - Cláusula Nona- Do Livro de Oeorrências: 

10.1 --De Livro de Ocorrências: A Empreiteira 
m&ntHá, no local dos serviços, um livro de ocor­
rências, em duas (2) vias, deviclamente numeradas e 
rubricadas pelo Supervisor da Comissão Fiscal, onde 
serão regü.trados os principais fatos relativos à mar­
cha dos s8rviços, inclusive as ordens, instruções e 
r e ela mações c.la Comissão Fiscal. 

X I - Cláusula Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O pr-esente 
Contrato entrará em vigor, após sua publicação no 
Diário Oficia l do G.T.F.A. 

11.2 - Iníc1o : Os serviços objeto do presente 
contr&to, deverão ser . iniciados a contar do 5º 
(quinto) dia da assinatura do contrato. 

XII - ClRusu la Décima PrimeirR - Foro 

12.1 - Eleição: Para d1rimir todas as questões de­
correntes da execução deste Contrato, fica eleito o Foro 
desta cidade de Macapá, capital do Território Fe­
deral do Amapá, não obstante outro domicílio que a 
Empreiteira venha a r.dotar, no qual expressamen­
te !'enuncia. 

E, por assim, estarem justos, c0mbinados e 
contratados, declaram ambas as partes aceitar 
todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como observar fielmente 
outras disposições legais e regulamentares sobr e o 
assunto, firmando-o em 10 (dez) vias de igual teor 
e forma na presença dos testemunhas abaixo assi 
nadas. 

Macapá, 06 de fevereiro de 1976. 

Engº Douglas Lobato Lopes 
Dirigente cla Contratante 

João Victor M_ ura de Anruda 
Representante da Empre~teira 

Teste munhas: llegiveis 


	

